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. \ i T.A r . O N S T I T n C T O N ECOHQMIgA 
T v^« radiaciones Ptifre la C^nal-i hiición V la economij^ 

T n A J economía, o la función La relación diferentes campos, todos económica de la Constitución uuu^c . . ^Qg demás Importantes, como 
poderes públicos en la economia > . derechos 
h r Á T s T % c o n / o S r / n un Estado 
compuesto, ei:c. 
La inclusién de nor,«as eoonómioas 
sabe, coincide en general con la i n t r o d u o ^ ^ n ^ i j ^ ^ ^ ^ 

^ lonstituciones de entreguerras, y ^-rfl 
Site de la de Weimaix en la se inspiro en parte 
de la II República. 

algunas 
significadam 
la española 

considefabalimpííclta^n la libertad individual general. 

í-aies derechos (o, al menos, someterla a 
fo. Jles -mediante 

a protegerlas. 

' 1 ' n T 1, h 6 iT f ^ ^ • I • • I 

fíblralismí significa esencialmente prohibición libertad de actuación económica de los particulares, 

4 



construida scbre la de propiedad, pero !bst|nci6n de . 
favorable a¡ ta^ ^bertad. «si' P constituolonalizan en 

^tr-^irelo-'^ec/naJcí capitalista de libre 
mercado. 

primero en Inglaterra mínima para el 
hìllìo 'd^fl'o'riiro^r \aboral, ne,o=iaci6„ 
salariala et'c. 
K„ la» ú l t ^ . losnS^rSStrioí^y'ía 
sindicatos, ° ^ ^ " " ' ^ „ l i d S s Socialistas en los 

cuestionan directamente el anterior 
economía de >ercado puro. 
ES precisamente la quiebra ^ ^ H H ^ ^ ^ t l n lì" cZltit^cién, introducir |:eglas ^ ^ T ? ó r m S ? a de compromiso que 
primero en I «^^^.V/./'^^S.sic^Ses socTales antagónicas. y intentaba conciliar ®^ir de la Gran Depresión 

íedistrlb.tiva de 

A REV.SOVIETICA Y MODELO ALTERNATIVO). 

El constitucicnalis-no surgido de la II 
textos de Italia, de 1947) 

intervención 

la y -de la planificación, 

iniciativa ecoliSmica puGlxcaJ^ o ( fecónoclm^ento de ar 
a-^jZSbcipn fase del 

la raíces, pero en intervención que se 
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c o n c e d e n _al 
q u e la Const 

R^tadci,JIimltan tales derecj^s.^ ^^ h a c e n e c e s a r i o 
tución las h a b i l i t e o autorice. 

l a i z a s g s s ^ g l S a n « v una i n W B S t a a » -

esi^e n i o u u ^ ^ ^ — q ü e ^ ^ e p p ^ ^ en su c o n c r e t a 

tT Ijas fuerzas 
Circunstancias d e ^ ^ a momento. 

gobernantes t a s 

e c o n ó m i c o idadel rara s u t r a n s f o r m a c i ó n , o. 

al m e n o s 
i n c i e r t o , 

para una 
parece el 

b á ñ icos. 

sin connotaciones ' ^^^ A ^ V F. Böhm, como 
la e s c u e l a neoliberal da Frxburg de W. ^ u c ^ ^ F . ^ i ^ ^ ¿^ ^na 
" d e c i s i ó n ^obal sobre sl^és la a p r o b a c i ó n de 
c o m u n i d a d " 1(1), " ^ " V n f ^̂ ^̂ ^̂ ^̂ ^ h a b í a 
la L e y Fundamental de ®^fste^^^^ económico, que 

f o ^ s t ^ ? : " / S e Ä o a í \ a p e r s o n a U a ^ a . 

i : w . Euckén, 1940. 

feáfeiiííil^V^í^^-^^^^^ f^e a c u ñ a d o por 

p ú b l i c a «ni » f a o o ? ? l n S ai la Iglesia 

l i r 6 ? ? c f X c í ? l í ^ c i r r a t e ? e? S^^^^iía.'l^SX, de . u a n XXXII V 



.. debate jd. ¿o^ e Ä i ^ o ^^ue ̂ c o n s Ä ^^^ 
caracterización ff, ^̂^̂  no contestada, de 
Fundamental, efectivamente constitucionalizaba _ un que la Grundgesetz efectivamente ^ ^^ cuestión 
determinado I modelo elementos de 
residía en ^a P^^d^racion a realizar e n t ^ especial, la 
procedencia |liberal ^ ^ ^ ^ / ^ / ' i / ^ e o m p e t e i c i a y aquellos 
libertad de mercado, dirigiao_pu ^ ^^ intervención 
otros que Suponen una habilitación P posicionó en 
pública en la .torĝ ^̂ ^̂ ^ ran^o preferente a la 
torno a este e^e, b i e n otorgcu, ^ propiedad (Ipsen, 
libertad de mercado y a la f ^ien fealzando las 
Herzog, scheuner, ' se orientan en el 
facultades ^e fí^"¿i Estado, la vinculación 
sentido de i la cl^sula litación para socializar la 

Paralelamenie ageste 
Constitucióf económica, desde otras posî ^̂ ^̂ ^̂  determinado 
idea de qu4 la Ley que la 
modelo economice. H. Kruger ningún sistema 
Grundgesetz no se ^ a ^ ^ ^ / ^ ^ ^ ^ S a política económica 
económico concreto ni tal como habían sido 
determinada, en Sin embargo, su tesis 
categorizad^s por los Ley Fundamental se 
acerca de la " r a l i d a d e c o n o m y posibilidades de 
entendió m4s econoM^ en el sentido de que 
intervención publica las crisis y a la 

Srarpiífe^con^rtTtud f b s t ^ ^ c Ä ^ a ^ d e l Estado. 

El Tribunal Constitucional 
(3) igualmente la tesis d® identificarla o 
¿¿istítuci¿n, pero ^lafpfsturfs abstencionistas, 
confundir!^ con una 
sino que claramente yg'^^jAgf ¿^^Hóil^. aingiii 

populorum 
la Quadrag 

í 
teiásr^íTTapabr^^ 
sssimo Rnno, 1931, ie Pío XI. 

. famosa Sentencia sobre la ^ey de ayudas a 
^ír^histrfa^ifs' I c H i u d f de 1.79, 
/ 7), "asta Xrt ma» emoresas, 

3. Desde 1 
inversión, 

Í H i f l k I s ^ k por la , 
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F t o a a S e ñ E a l Z a H ^ a c é G ^ 

sistema económico. 

C o n s t i T ü c I ó ^ ^ ^ c o n ó i r ^ 
— [ I 

III. contenido 
El à ^ h i ^ T ^ r T É ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ los mismos 
en la C o n s ^ i p c i o n de 1978 ha contado con las 
derroteros ^básicos ^""f J^, ^ d® ^^ inclusión, en el 
ventajas d^ la experiencia / ^ ^ J ^ ^ g explícitas que en 
propio texto Soit^ Desde el mismo momento de la 
la Ley Fníidamental d® Bonn, D®sde ex ^^ ^^ 
aprobación!de la Constitución, e incluso a n ^ . preocupación 
l?s diversos anteproyectos, el ^^^^^ ^^ 
doctrinal, (y P^^^tica, mod^ económico, y, 
^ ' s u ' c a í K T e ' ^ ' u a f ' s e ^ ^ r t t a l a ^ o cuales eran sus rasgos 
principale^. 
En primer lugar se ha de observar que l/^^Pjf^f 
de la docürina que ^^^""^^t^JncU Constitución de 
ha preguntado acerca de la Resulta significativo 
Í978 de I un "modelo _ f = o n o m i c o . ^^omo desde un "modelo economico . 'como desde 
Sbs^rvar, aunque ello sea un tanto esquemati ^^ ^^^ 
las posiciones que mas económico existe 
ieneral p^ede /^clarame^^^^^^^ «^^^ices 
una tendencia a efectivamente un 
importantes, que s i s U m a , orden...), Y q^e 
m o L l o ecbnómico (llámese mercado, sin que 
éste coincide con el ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ J ^ i v e ^ ^ a s clases o especies 

TeV/e^laSloIicTo^nes que ponen el acento en el 



n,rincipio social del J v ' . n t l à ^ ^ ^ 

^ a c e necesaria^ una en mayor o 
relaciones los a se tiende ^ menor grado tampoco rechazan 
considerar que .̂a Constitución carácter abierto que 

^ alternativas, a veces 

ISS'SÍBLE M ^ í ^ g í S f SOLE T U R . EK CONSTITUYENTE) 

Esta diverglncia, aun - / t r U a f o " e n ' A l e " ^ ^ ^ 
In esencia la misma l a ^ S l t ^ ^ 

r / — o t e 

stitus quo económico y fU 
I prefiere en cambio 

trascendencia ^ de intervención, cuya 

dejar abiertas todas a una distinta 
actuación efectiva puede áat 
conformación de la 

NO esta divergencia^ coincidir en L í extremos : 
tendencialiy ^̂ ^̂ ^̂  la Constitución no 
por una patte, se reconoce en 9enerax ^ ^^^^^ economico 
consagra de forma i^^^^^^^.^o^^/ibíg? que, en todo caso, 
p e r f e S t a m e V cerrado e inamovible, ^ 

éste presenta un cierto modo, 
la otra, se reconoce que la „eal exist de una 
traduce al! máximo lenguaje ^ „ ^ ^ . ^ ^ L o g e e integra las 
economía de mercado, en la tne^^^^a ®n ^ ^^^^^^ta tal modelo 
piezas principales sobre las aunque se diga 
(propiedad privada y o u r é s t a s no son las únicas que 

' 
encuentran limitadas. ^ 

e l ; ; " 

» e ^ ^ ^ CP c i . pa,. V V 

o. de Juan, op cit, pag. y 
.si, epecial.jnte y con diversoe 

intr'e otros. ll constituyente (Bassols, 

" o r c í t f p a ^ " « « . o " t e ^ u a n . op cit, pa,. 4, y s.9) 

/ 



doctrina de 

En Españaf , 
Constitución 

dispersos V de contenido a veces ^^^^^ constitucional, Y 
diseminadosi a ¿e empresa art. 
principalmente, . ¿ b l i c a económica (art. 128.2) y 

•r̂ MM.'-'-̂ -"™''"'''-, 
l a s 
opinión, por el art. q 

.. ^o^nnmía de mercado _ IP* *.,ición en 

6. En est 
constituy 
de que la 
del siste 
reconocie 
materia 
estatal 
del legi 

Constitu^ón contiene una /^Saba , 
e^a de economía de ìa Constitución en 
Indo el "posibilismo ^^^ f " u n a amplia acción 

^ran parte a discreción 

ilador" (p. 60). 

7 



consti^-u^ mortalo se encuentra 
de la existencia del económica 

P^'^^! ÌÌ i T ^ a comunitaria. 
Sconómico^ ae la viaa 

! - . . _ ¿ mad 

l 

vida comunxtai.-"' , 
egouwm^w^^ - ^p la "Constitución 

Si ésta i. U inteligencia r n á . ^ ^ ' H í d ^ f í r r ^ P ^ ' ^ 
iLnómicaf, la ^riament^ sobre la esp ^^^ pretensión 

Oportunidad de este ^onc P ^^ de preceptos 
n^Sramente formales, y cea^^ 3 del ^'^SJnííL económicas -
fe a e s c r W la it'Ví.san sobre 
constitucionales que ^^^epto Vi propio concepto 
públicas y privadas ' o trasciende ai pj- ^^ 
nada añaée, resta, ^^^^V^as. Ein la i?!ominado modelo 
Sf%onsIitución, a seca ^ el sentido de 
"Constittición ecpnó^^^^^ ^^ máximo nivel ^/'tución para 



! 

compartitnent^ âe ^ ^ pedagógicamente ea ^^ ^^ 

la 
la 

las .litar de alguna ae 

u^B^na V or imana • 

m i í g e i X I Í i ^ ^ concepto de 

q e n e r a l , jde en economía. 

Sonstltuoión. Alemania ni en 

Í M é ñ t r ^ i ó ^ ^ 

Esta c< 
España I 
cora leva 
n e c e s ^ 

f 



- ĵjiQ j.palinente t 

mlyoÍi?ari3 dice*. Constitución | 
. - . u c i ó n e c o n ó m i c a . s i s t e m a e c o n ó m i c o n i 

. - L a c o n s t i t u c i ó n ® n e c e s a r i a m e n t e u n 

p o l í t i c a n o g a r a n t í a 
l o s a n c i ó n ^ " . „ 1 « ( C o n s t i t u c i ó n , 

e s t a 
V V / " « - i W a a s » l o s O D j e » - - ^ ' " ' -

e Ê e r e n c i a 

^ r t n d e l i c a d e z l o s 

^ r^r-mci&o maneiar especialmente 
En priitler iv̂ S®/ ^i^^terpretación, ^oe^tos 

métodos /''^siStemática i m o r e s c i n d i b l e 

realiza]^ . ̂  c o n s t i t i f c i o n a i e s , ^ ^ ^ e j e m p l o , l a s 

l ú b í i c a ^ ^ y p r i v a d a s . . . d e 

on j u"̂ »»- I 
r y p r i v a d a s . d i s t r i b u c i ó n d e 

.n sejnao 
c o m p e t e n c i a s « " ^ ^ f . ^ ® las Comunidades t 3 . e n e i ^^ 

e c o n o m i a , dentro de xa 
Estado 

10 



E n t e r c e r 
e s t r u c t u r a d e T e x t o c o n s t i t u c i o n a x . ^ r . V ^ r a ' i o s 

ó r g a n o s y 

p e r s e g u i r 

l u g a r , e s p r e c i s o ^ ^ ^ ^ i n g u i r l a 

e f o s ' p r e c e p t o s s f e n c u e n t r a n 
i n e l t e x t o c o n ® t i t u c i o n ^ ^ ^ ^ i o s 

LCOST a t r i b u c i o n e s d e OOMPE. N . . 

i n a l i d a d e s q u e t o d a s l a s 

r T u e T a p o L l e r « U « r e s t a ^ t f i ^ ^ ^ l ' c U r 

e l p l u r a U . ^ o p o U U c a 

a L p e l ó n a « l a s d e c x a i o t i e s . 

Í 1 

Q ? + 4 i q n ^ ^ n 1 n. ! q - 2 ! : :•: 3 P O ? 
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España;Regulación de la economía en primeras Constituciones. 
En el constitucionalismo español del s. XIX la garantía más 
común de la libertad de actuación económica de los 
particulares se fundamentaba esencialmente en el dprpnhn dp 
propiedad privada, incluido en todas las Constituciones, que 
preveían igualmente severos_J.imites a la posibilidad de 
expropiació_n. 

Por otro lado, la Constitución de 1812 atribuía a las Cortes 
la facultad de "promover y_foment^jLJ:oda-^pee^^ 
y remover los obstáculos que la entorpezcan" (art. 131.21). 
El establecimiento de la libertad de ejercicio de actividadais 
mercar^ilés _e_Lnciustriales vino cQn loados Decjretos de 
CorT:eSy__de._8_de junio de 1813, que supusieron la práctica 
abolición de los gremios. 

La total supresión de las aduanas interiores, prevista en el 
art. 354 de la Constitución de 1812, no se produciría hasta 
el final de la primera guerra carlista, por la Ley de 16 de 
agosto de 1841 (para Navarra) y el Decreto de 29 de octubre 
de 1841 (para Vizcaya, Guipuzcoa y Alava). 

La Constitución de 1869 añade a la clásica garantía de la 
propiedad, la. libertad de establfrimipn1-n HP pyi-yanjeros para 
desarrollar una actividad economica en España, siempre que no 
se exija un título de aptitud expedido por las autoridades 
españolas (art. 25). 

Pero no es hasta la Constitución de 1931, "democrática y 
liberal, de gran contenido social", como destacó L. Jiménez 
de Asúa, Presidente de la Comisión parlamentaria encargada de 
elaborar el proyecto de Constitución, gnp gp rppnnnrp 
p^pl ífiit-.ampnhe la libertad de indiiñ1-ria y comercia, "salvo 
las limitaciones que, por motivos económicos y sociales_de 
î rif-prp.q gpnpralf impongan las leyes" (art. 33). Este 
explícito reconocimiento (que en los periodos anteriores cabe 
considerar implícito, pues la libertad de actuación económica 
se entendía como parte de la libertad individual general) 
debe explicarse precisamente por la posibilidad que se 
introduce de limitar ha1 1 iherhad pQr__mQl:ivnñ ñnciales. El 
acento y la trascendencia de esta declaración constitucional 
está más en el límite que en el reconocimiento del derecho. 



^ \ u) 

CLAUSULAS ECONOMICAS GENERALES 

Subordinación de toda la economía, (la ricmeza del país) 
cualquiera que sea su forma v titular, al interés general (128.1 
CE) • 

Principio muy general, pero explicativo del resto de 
principios. Generalmente valor interpretativo, pero no olvidar 
efecto derogatorio de los principios generales, afirmado por TC 
desde primera Sentencia. Así, subordinación de la riqueza de 
128.1 CE sirve en la STC 64/82, 4 noviembre, FJ 6, para anular 
varios artículos de Ley catalana 12/19 81 de Protección de 
espacios naturales por la prohibición total de actividades 
extractivas en algunos parajes. Aunque sea para proteger medio 
ambiente, no pueden sustraerse a la riqueza del país recursos 
económicos que el Estado considere de interés general. 

2°. Coexistencia de la iniciativa privada v la iniciativa pública 
en el marco de la economía de mercado. 

Interpretación conjunta del 38.1 (libertad de empresa en el 
marco de la economía de mercado) y del 128.2 (iniciativa pública 
en la actividad económica. STC 37/19 81, FJ 2, establece la 
conexión entre 38 y 128 y 131, 

"en conexión con los cuales debe ser interpretado". 
y más adelante, el contenido esencial de la libertad de 

empresa (como derecho de la sección 2» que obliga al legislador) 
"en todo caso ha de ser compatible con el principio 
declarado en el apartado 1 del artículo 128.1 y con las 
habilitaciones específicas que al legislador confieren 
tanto el apartado segundo de este mismo artículo como el 
apartado 1 del artículo 131..." 

(vid. AMPLIA MRetort) 
Ambas preexistentes a la Constitución, con el matiz de que 

en Franquismo teóricamente la pública debía ser subsidiaria. 
Naturalmente junto a la iniciativa pública y a la libertad de 



empresa, está e l reconocimiento de l a propiedad pr ivada (a r t . 33 
CE), que puede aparecer como soporte de l a empresa, pero posee 
un i n f e r i o r s i g n i f i c a d o . 

En Anteproyecto se decia "se reconoce e l derecho a l a l i b r e 
i n i c i a t i v a económica pr ivada" de forma que l i b e r t a d de empresa 
v iene a equivaler a l reconocimiento de l a i n i c i a t i v a económica 
de los p a r t i c u l a r e s : l i b e r t a d de dest inar bienes y c a p i t a l a 
ac t iv idades económicas (de producción, intercambio o serv ic ios) 
para l a obtención de benef ic ios . Y l i b e r t a d para l a organización 
y ges t ión de ta les ac t iv idades. 

a) L ibe r tad de empresa 

"Se reconoce l i b e r t a d de empresa en e l marco de l a economía 
de mercado" (38 CE). Con o r ien tac ión o d i r e c t i v a o determiación 
de f i n e s t a t a l : Los poderes públ icos garant izan y protegen, as i 
como p roduc t i v idad . Y l í m i t e s , de acuerdo con exigencia de 
economía general y , en su caso, de p l a n i f i c a c i ó n . 

Sus t i tuye , ampliando y modernizando, a l a l i b e r t a d de 
i n d u s t r i a y comercio de Const. c lás icas , pero d i f i c u l t a d de 
concepto empresa en cuanto suma de ot ros factores que t ienen 
p ro tecc ión independiente (propiedad, t r a b a j o . . . ) . Propiedad es 
aquí dinámica como c a p i t a l organizado en sociedad para obtención 
de bene f i c i os . 

L ibe r tad de organización y gest ión de l a empresa como 
contenido de l derecho a l a l i b e r t a d de empresa, pero no s i n 
l í m i t e s . Por ej . exigencia de forma de sociedad anónima a 
algunas, o de p a r t i c i p a c i ó n de los trabajadores (129.2). 

Se d i s c u t i ó en STC 49/88, de 22 de marzo sobre las Cajas de 
Ahorro. Los recurrentes consideran que las Cajas pa r t i c i pan de 
los caracteres de las empresas y por e l l o la ley vulnera e l 
contenido esenc ia l de la l i b e r t a d de empresa en cuanto éste 
comprende l a autonomía organ iza t iva . El TC considera a las Cajas 



TL 

i n s t i t u c i o n a l e s de c réd i t o a t i p i c a (por no p e r c i b i r benef ic ios , 
que están destinados a f ines soc ia les, y por carecer de 
p r o p i e t a r i o s ) , y que su ac t i v i dad presenta un especia l r iesgo de 
imposi tores, para terceros y para l a es tab i l i dad económica en 
general , por l o que r e s u l t a coherente que los poderes públ icos 
regulen l a composición de sus órganos de gobierno. Refuerza su 
argumento observando cómo inc luso l a misma Banca pr ivada suf re 
l im i tac iones a su l i b e r t a d organ izat iva por l a trascendencia 
económica y especiales r iesgos de su gest ión. (FJ 12). 

Un voto p a r t i c u l a r rechaza esta argumentación, por su 
excesivo reglamentismo y carácter munic ipa l izador , y porque l a 
l i b e r t a d de empresa debe ap l icarse a todas, i nc l us i ve las que no 
pers igan afán de l uc ro 

"Por empresa, en e l sent ido del a r t i c u l o 38 de l a 
Const i tuc ión , hay que entender toda organización estable 
de c a p i t a l y t raba jo , que e j e r c i t a hab i t ua l y 
profesionalmente act iv idades de carácter económico, en una 
economia de mercado". 

y considera l a potestad autoorganizator ia como consustancial a 
l a l i b e r t a d de empresa, s i n p e r j u i c i o de las res t r i c c i ones que 
puedan imponerse para salvaguardar los intereses púb l i cos . Estas 
no pueden l l ega r a t ras ladar a manos públ icas los poderes de 
ges t ión . 

Ejemplo c l a ro de l efecto anulador del p r i n c i p i o sobre normas 
que l o desconozcan se observa en l a STC 88/1986, de 1 de j u l i o , 
sobre l a llamada Ley de rebajas de l a Generalidad en que e l TC 
anula e l a r t . 21 de l a Ley que r e s t r i n g í a este t i p o de ventas a 
dos periodos anuales (enero-febrero y j u l i o -agos to ) porque 

"supone una considerable r e s t r i c c i ó n a l a l i b e r t a d de 
empresa. En este sentido l a norma no t iene o t ra 
j u s t i f i c a c i ó n . , . que l a de prevenir una competencia 
deslear o abusiva, res t r ing iendo e l l i b r e e j e r c i c i o de l a 
a c t i v i d a d comercial" 

pero esta mater ia de defensa de l a competencia corresponde a l 
Estado, y en consecuencia e l precepto es declarado 



inconstitucional. 

También es derecho individual, con las gaxantias piopias de 
la Sección 2* (ley ordinaria, contenido esencial), y 
determinación de fin del Estado, en cuanto protección e impulso 
de su ejercicio de poderes públicos (subvenciones, rasgos de 
políticas económicas, protección de pequeña empresa en EEAA, 
etc.), pero subordinado al interés general en economía 
(incluyendo plantificación, en su caso) . "Productividad" es un 
posible criterio de la protección. 

Insiste en derecho M. Retortillo. Pero dificultades para 
determinar el contenido esencial. En el Voto Particular de la STC 
37/81, ya citado, puede leerse que respecto al art. 38 las 
exigencias de ley y contenido esencial que impone el 53 CE 

"no significa ni puede significar, que en cada una de las 
situaciones concretas en que pueda resultar limitada la 
libertad de actuación de un empresario tenga que producirse 
una ley, ni que en cada limitación de la concreta libertad 
empresarial haya necesariamente una reserva de ley. Si la 
llamada libertad de empresa es un principio inspirador de 
las líneas del orden económico, sólo puede hablarse de un 
"contenido esencial" de la libertad de empresa para aludir 
a un determinado contenido más allá del cual se adopta un 
sistema económico que ya no se ajusta a los parámetros 
constitucionalizados (...) no es preciso que todas las 
actuaciones de las empresas y de los empresarios sean 
libres, mientras el orden económico se desenvuelva dentro 
de los principios de libre empresa y economía de 
mercado..." 

Con esta concepción libertad de empresa prácticamente 
equivale a "Economía de mercado". Este es un concepto histórico-
social de actividad económica, que partiendo de la ley de oferta 
y demanda, ha requerido sucesivas limitaciones para corregir 
disfunciones, que pueden resumirse en el "intervencionismo 
administrativo económico" y en el "orden público económico". El 



mercado es disciplinado por el Estado, bien por razones 
económicas (crisis, competencia desleal), de protección sectores 
más débiles (trabajadores, recientemente, consumidores), etc. 
Expresado en "las exigencias de la economia general", que va 
referido a libertad de empresa. Pero estas restricciones del 
mercado no pueden ser arbitrarias o abusivas (C. Constitucional 
francés, 1982). 

Límites y contenido esencial. Como derecho tiene limites, 
y como principio debe armonizarse con otros. De diferentes tipos: 
- recursos y servicios reservados al sector público. 
- según la actividad, limitaciones y prohibiciones por seguridad, 
protección de la salud, medio ambiente ... o exigencia de 
autorizaciones y licencias. 

- configuración de servicios públicos. 
- en cuanto a los productos, expansión de la protección de los 
consumidores (Ley 26/1983, de 18 de julio) que incluye entre 
sanciones el cierre del establecimiento. 

- defensa de la propia iniciativa, mediante legislación 
antitrust. 

- confluencia con otras orientaciones expresas de la Const.: 
participación de los trabajadores (129.2), especialmente 
respecto a la autonomía de la gestión empresarial. 

Las limitaciones que pueden derivar de la protección a los 
consumidores y de la defensa la libre competencia son 
probablemente en la actualidad las principales. Ambas se 
explicitan de forma importante -aunque con resultado polémico-
en la STC 88/19 86, de 1 de julio, FJ 4 y 7, sobre la Ley catalana 
de Rebajas. 

Sólo a partir de los caracteres específicos podrá 
determinarse el "contenido esencial" que, como en el derecho de 
propiedad difícilmente puede considerarse homogéneo y debe 
referirse a cada tipo de sector empresarial. 



Ejemplo de operatividad, Ley 16/84, de 2 0 de mayo, que 
liberaliza la producción y comercio de trigo. 

b) Iniciativa pública de la actividad económica (128.2) 

Regulación liberal suponía la actividad económica de los 
particulares como general y reservaba un ámbito especial para la 
pública. Se abandona este enfoque y se admite la concurrencia de 
la actividad pública y la privada en el ámbito económico. 
¿Equiparación? Sí, T R Fernández: desaparición del principio de 
subsidiaridad. No, Martín Bassols: sigue operando, principalmente 
porque poderes públicos deben justificarse en función del interés 
público, según 103, que también opera para actividad económica, 
mientras que para los particulares es indiferente el motivo u 
objetivo de su actividad. Si bien ese interés público tiene 
amplia cobertura en 9.2 CE, también el gasto público debe 
responder a los criterios de eficiencia y economicidad (31.2 CE). 

Criterio principal es que la empresa pública se someta a las 
exigencias de la economía de mercado, al menos en su actuación 
externa (precios, relaciones con consumidores...). Si hubiera 
dudas, y como reactivo, exigencias de la CEE. 

3' Reservas al sector público v nacionalizaciones. 

El 128.2 permite la reserva al sector público de recursos 
y servicios esenciales. "Reserva" es término utilizado por la 
legislación preconstitucional en el dominio público hídrico y 
minero, pero se mueve en dinámica de nacionalizaciones o 
socializaciones que admiten todas las Constituciones 
occidentales, aunque lo importante son las condiciones y 
procedimiento en cada legislación. 

Normalmente requiere dos decisiones, la sustracción a la 



empresa privada y la reserva pública y la reordenación jurídica 
del sector; a veces también la expropiación. El 128.2 sólo se 
refiere a la primera, y por ello cuando la reserva no sea 
originaria deberá ir seguida de expropiación. La reserva 
significa la prohibición del ejercicio de la libertad de empresa 
respecto a ciertos recursos o servicios, pero no se refiere a la 
titularidad de un derecho, que ya sería expropiación, sino a la 
legitimidad para el ejercicio del mismo. No equivale a la 
iniciativa ec. pea. sino a sustraer la actividad a los 
particulares por razones de interés público. La reordenación 
jurídica del sector puede consistir en reconvertir la libre 
iniciativa en concesión, imponer sociedades mixtas, adquirir las 
empresas o en expropiarlas. 

Significado de "recursos y servicios esenciales": tanto 
cosas como bienes, tanto fuentes de energía (se decía en 
Anteproyecto), como inmuebles o utilidades; será el legislador 
quien valore como esenciales, en relación con los intereses 
sociales, que pueden además cambiar históricamente. "Servicios 
esenciales" plantea de entrada el problema de si abarca los 
servicios públicos calificados como tal jurídicamente o cualquier 
actividad que tenga relevancia para la sociedad. La primera 
opción, como señala Martí Bassols (p. 187-190) reduciría la 
cláusula a una autorreserva sin demasiado sentido, porque ya son 
titularidad del Estado. Aparte de éstos deben verse incluidos 
también cualquier tipo de actividad que en un momento la Ley 
considere necesario reservar al sector público. 

"Especialmente en caso de monopolio" va referido a las dos 
posibilidades anteriores, pero con cierto carácter complementario 
respecto a la esencialidad. 

Importante subrayar que tanto reservas por esencialidad como 
por monopolio no sólo va referido a nivel estatal, sino también 
autonómico y local. El "sector público" no es privativo del 
Estado central, sino también de los otros niveles, 
"municipalización" y "regionalización". Los Estatutos de 



ir-

autonomía recogen expresamente l a p o s i b i l i d a d . 

La r e a l i z a c i ó n de l a reserva "mediante ley" p lantea de nuevo 
l a d iscus ión c o n s i t i t u y e n t e de s i es prec isa obl igator iamente una 
ley p a r t i c u l a r para cada caso, o cabr ia una ley general que 
p rev ie ra l a reserva de recursos o se rv i c ios esenciales, que fuera 
ap l icada en cada supuesto p a r t i c u l a r . Esto f a c i l i t a r l a l a 
r e a l i z a c i ó n por CCAA y munic ip ios. En todas estas cuestiones 
l i m i t e s ad ic iona les de l TC para va lo rar l a necesidad de las 
medidas: só lo s i a r b i t r a r i e d a d , o medios inadecuados para 
conseguir las f i na l i dades propuestas . . . pero d i f í c i l m e n t e 
va lo rac ión de l a necesidad afirmada por e l l eg i s l ado r . = I t . y 
Fr . en nac iona l i zac iones . 

Ap l icac iones de l a dec larac ión de reservas: 
- nac iona l i zac ión de l a red de a l t a tensión, L. 49/19 84, de 26 
de dic iembre, sociedad anónima e s t a t a l en que e l sector púb l i co 
tendrá p a r t i c i p a c i ó n super ior a l 50%. 
- reserva a favor de las entidades locales de una ser ie de 
ac t i v idades o se r v i c i os esenciales, LBRL, a r t . 86.3: aguas, 
res iduos, gas y ca le facc ión , mataderos, mercados y lon jas 
cen t ra les , t ranspor te púb l i co de v i a j e r o s , serv ic ios mortuor ios. 
Su e jecuc ión en régimen de monopolio requiere, además de 
aprobación por e l p leno, l a de l órgano de Gobierno de l a CA o del 
Estado, sg. competencias. 
- es t iba y desest iba de buques en puertos de in te rés general . 
Decreto- ley 3/1986. 

telecomunicaciones. Ley 31/19 87, de ordenación de las 
telecomunicaciones. Te lev i s ión para pr ivadas, régimen de 
concesión adm in i s t r a t i va a sociedades anónimas, por L. 10/19 88, 
de 3 de mayo, de Te lev i s i ón pr ivada. 

4° La i n te rvenc ión de empresas. (128.2) 

I n s t i t u c i ó n ins t rumenta l en cuanto sólo se def ine por su 
s e r v i c i o a l i n t r é s general y su rea l i zac ión mediante l ey . 
Exper iencia p recons t i t uc i ona l l a conf igura como medida 
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excepcional y transitoria para abordar situaciones de crisis 
empresarial que pueda afectar a la economía general y realizada 
con fin de sanear su gestión, bien para devolverla al sector 
privado o al público (Martí Bassols, p. 204). 

Consiste en la sustitución de los órganos de administración 
ordinarios por unos extraordinarios, integrados por 
representantes de la Administración Pública. Presentes ya en el 
Código de Comercio (939 y 940), para garantizar servicios 
públicos mientras se resuelven procesos concúrsales, se recogen 
en la Const. 1931 para la racionalización de empresas en crisis, 
y tienen amplia previsión en leyes del primer periodo del 
franquismo. Posteriormente se introdujo el proceso de 
expropiación (L. Exprop. Forzosa de 1964). No se utilizó tras 
unos primeros intentos ni en la crisis del bancario de finales 
de los setenta (Fondos de Garantías de Depósitos como técnica 
menos dura), ni en Rumasa, ni en crisis de Explosivos Riotinto 
(reconversión), siendo en cambio explícito su uso en el Decreto-
Ley 12/1982, de 27 de agosto, para la Central Nuclear de Lemóniz. 

En la STC 111/83, de 2 de diciembre, sobre el Decreto-Ley 
de Rumasa, de pasada se señala que la intervención de empresas 
del art. 128.2 CE puede ser realizada mediante Decreto-Ley. 

5» Desreqularización y privatización. 

Política de deregulation iniciada en EEUU con Carter, e 
impulsada por Reagan, ha de entenderse como eliminación de las 
trabas y reglamentaciones que dificultan la competencia: 
supresión de precios controlados, privatización de servicios 
públicos antes sometidos a concesión, etc. Importancia particular 
en algunos sectores como telecomunicaciones. 

En Europa ha tenido mayor importancia la privatización de 
empresas públicas, especialmente en Inglaterra, entre 1979 y 
19 87, pero también en Italia y en Francia, a partir de 19 85, en 
clara oposición a las nacionalizaciones de 1982. 



Esta tendencia también se ha plasmado en España, En la 
primera dirección con las Leyes de Seguro Privado (1984), de 
Telecomunicaciones (1987), la Televisión Privada (1988) y del 
Mercado de Valores. En la segunda, con la venta a privados de 
empresas como Seat y Mrsans, el cierre o liquidación de varias 
empresas del INI y del INH y con a cotización en Bolsa de algunas 
empresas públicas. 

Aparte de las cláusulas económico-administrativas y de 
concretas previsiones legales que puedan existir en cada sector, 
;hav otros limites generales a la privatización? En principio, 
no. LBRL: "que no implique ejercicio de autoridad" ¿Ej . policía? 
Uno de los sectores más productivos. Revista de Foment del 
Treball. A nivel estatal o autonómico habría que pensar lo mismo, 
pero ejercicio de autoridad puede dejar de serlo. Ej. Justicia, 
vid. Ley de arbitraje. Y accidentes de automóviles, 
despenalización, ¿no seria preferible arbitraje, no es ya arreglo 
entre aseguradoras? 

Parecido en reserva al sector público, pero servicios 
esenciales. Y en iniciativa económica pública, pero no en régimen 
de monopolio, y conforme a reglas de mercado. 
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